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RECURSO DE OFÍCIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 67077 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

O processo foi iniciado com o envio da Notificação de Lançamento nº 67077 para  

cientificar o contribuinte do lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) não recolhido e da respectiva penalidade pecuniária, na 

condição de contribuinte direto do imposto. 

Em sede de impugnação, o contribuinte alegou equívoco no preenchimento da 

nota fiscal que originou a cobrança no que tange ao local de prestação do serviço 

e a não incidência do ISS sobre a operação que originou a cobrança. 

A decisão de primeira instância determinou o cancelamento da Notificação de 

Lançamento nº 67077 reconhecendo a não incidência de ISS sobre a cessão de 

direito de imagem. 

É o relatório. 

Não merece reparo a decisão de primeira instância, uma vez que a atividade 

exercida não está contemplada pelo campo de incidência do ISS, como já se 

manifestou o STF e esta Secretaria Municipal de Fazenda. 

Reconhecendo, portanto, a não incidência do ISS sobre a atividade de cessão de 

direito de imagem, opino pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu NÃO 

PROVIMENTO para manter a anulação da Notificação de Lançamento nº 67077 

e todos os seus efeitos. 

Niterói, 27 de julho de 2023 

 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 27/07/2023 15:17

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 27/07/2023 15:17
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Ementa: ISSQN - RECURSO DE OFÍCIO - 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – LANÇAMENTO DE 

OFÍCIO – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 67077 

– CESSÃO DE DIREITO DE IMAGEM – CARÁTER 

PATRIMONIAL - BEM MÓVEL -  NÃO INCIDÊNCIA DO 

ISS – SÚMULA VINCULANTE Nº 31 STF – EMISSÃO 

DE NOTA FISCAL INDEVIDA -  RECURSO DE OFÍCIO 

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

Senhor Presidente e demais membros deste Conselho,  

 

1. Trata-se de RECURSO DE OFÍCIO contra decisão de 1ª instância (fls 51) que julgou 

procedente a impugnação em face da notificação de lançamento nº 67077, publicada em 

edital no dia 27/12/2019, que sanciona o não recolhimento do ISSQN para o Mun. de 

Niterói referente aos serviços prestados tipificados no subitem 12.15 da lista de serviços 

constantes do Anexo III da Lei nº 2.597/08 na competência de dez/2014 constantes na 

nota fiscal nº 2014...004. 

2. O contribuinte se insurgiu contra o lançamento, de forma tempestiva, argumentando 

em apertada síntese que:  

2.1. Houve um equívoco na emissão da nota fiscal ao marcar a exigibilidade para 

o município de Niterói quando na verdade a tributação seria devida ao município do Rio de 

Janeiro. 

2.2. Havia ainda um parecer favorável nº 170/2019 decorrente de uma consulta 

interna formulada nos autos do processo administrativo nº 030/22517/2018 afirmando que 

os serviços prestados na nota fiscal 2014...004 seriam na verdade cessão do direito de 

imagem e como tal não incidiria o ISSQN. 

3. A decisão de 1ª instância (fls 51) pela procedência da impugnação decorreu do 

reconhecimento da não incidência do ISSQN nos serviços prestados nos termos da Súmula 

Vinculante nº 31 do STF.  

4. Nos termos do art. 81 da Lei 3.368/2018 foi apresentado Recurso de Ofício a este 

Colegiado.  

5. A Representação Fazendária reconheceu a não incidência do ISSQN na cessão de 

direitos de imagens e opinou pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO do recurso de 

ofício. 
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6. É o relatório,    

 

7. A solução da controvérsia perpassa pela análise do efetivo serviço praticado pelo 

contribuinte. 

8. Na nota fiscal emitida, que serviu de base para efetuar a notificação de lançamento, 

o contribuinte informou que prestou os serviços tipificados no subitem 12.15 da lista de 

serviços constantes do Anexo III da Lei nº 2.597/08 (Desfiles de blocos carnavalescos ou 

folclóricos, trios elétricos e congêneres). 

9. Ocorre que na descrição dos serviços constantes no documento fiscal emitido o 

contribuinte na verdade está fazendo à cessão dos direitos de imagem para o tomador que 

era uma emissora de TV. 

10. Inclusive, conforme o próprio contribuinte destaca em sua impugnação, o 

Fisco Niteroiense já havia proferido seu entendimento no bojo do processo administrativo 

nº 030/22517/2018, após a análise do respectivo contrato de que o que foi descrito na nota 

fiscal nº 2014...004 não eram serviços, mas sim a cessão dos direitos de imagem do 

contribuinte. 

11. Nesse sentido é importante esclarecer que os direitos de imagem, são 

direitos personalíssimos de conteúdo patrimonial e que possuem a natureza jurídica de 

bens móveis. 

12. Vejamos o caráter patrimonial do direito de imagem, conforme a previsão 

contida no art. 28 da lei nº 9.610/98 (esta Lei regula os direitos autorais e os que lhes são 

conexos), in verbis. 

 

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, 

artística ou científica. (grifo nosso) 

 

13. Sendo considerados direitos pessoais de caráter patrimonial são passíveis 

de cessão e exploração econômica. 

 

14. A definição de que os direitos de imagem são bens móveis tem vários 

fundamentos. Primeiramente podemos encontrar tal previsão no próprio art. 3 da lei nº 

9.610/98: 

 

Art. 3º Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis. (grifo 

nosso)  

 

15. Na sequencia podemos destacar que o Código Civil classifica os direitos 

pessoais de caráter patrimonial como bens móveis: 
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Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais:  

(...)  

III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. (grifo nosso)  

 

16. Com relação a jurisprudência, trago a baila três decisões recentes do STF 

decidindo pela não incidência do ISS sobre a cessão de direito de imagem, conforme as 

ementas transcritas abaixo (grifo nosso):  

 

APELAÇÃO CÍVEL e REEXAME NECESSÁRIO - Ação declaratória de inexistência de 

relação jurídica cumulada com repetição de indébito - Município de São Paulo - ISSQN 

- Contrato de cessão de direito de imagem de atleta profissional - Atividade que não 

se insere no conceito de serviço para fins de tributação - Ausência de fato 

gerador - Repetição dos valores indevidamente pagos a serem apurados em liquidação 

de sentença, respeitado o prazo prescricional, previsto no art. 168 do CTN, aplicando 

os índices de atualização monetária, nos termos do julgamento do Tema 810 (RE 

870.947/SE) pelo C. STF - Pretensão de aplicação do art. 166 do CTN - Prova de não 

transferência do encargo financeiro - Litigância de má-fé não configurada - Inexistência 

de dolo processual apto a ensejar a condenação - Sentença mantida - Recursos 

voluntário e oficial não providos. 

(RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.372.393 SÃO PAULO Min. LUIZ 

FUX - Julgamento: 23/03/2022) 

 

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM DESCONSTITUIÇÃO DE 

DÍVIDA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA SUSTAR EFEITOS DE 

PROTESTOS . CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS DE IMAGEM DE ATLETA. 

ISS, NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PRETENSÃO 

DE COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO. CABIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 

DE JUROS DE MORA NAS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA - O 

direito de imagem não constitui prestação de serviço que implique em obrigação 

de fazer, logo, não há fato gerador capaz de autorizar a cobrança do ISS. - 

Demonstrado os pagamentos a título de ISS, cuja inexigibilidade foi reconhecida 

judicialmente, cabível a repetição do indébito do tributo, nos termos do art. 166 do CTN 

e da Súmula 546 do STF, atualizado monetariamente (TEMA 905) a contar da data dos 
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pagamentos, acrescido dos juros de mora de 1% ao mês (art. 161, §1º, do CTN), 

incidindo a partir do trânsito em julgado da decisão  

(RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.436.377 RIO GRANDE DO SUL 

Decisão proferida pelo(a): Min. ROSA WEBER - Julgamento: 16/05/2023) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

ISS. FATO GERADOR. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA. CESSÃO DE 

DIREITOS DE IMAGEM DE ATLETA. ITEM 3.02 DA LISTA ANEXA À LEI 

COMPLEMENTAR Nº. 116/03. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

ESTA CORTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 1. O serviço de 

propaganda e publicidade previsto no item 17.06 da Lista Anexa à LC n° 116/03 

consiste em verdadeiros serviços de criação, elaboração, planejamento e execução, 

não podendo tal serviço ser confundido com a cessão de direito de uso de marcas e de 

sinais de propaganda prevista no item 3.02 da mesma Lista. 2. Os contratos de 

cessão de direitos de imagem são considerados pela doutrina como espécie de 

locação de coisa móvel, configurando-se em nítida obrigação de dar em que uma 

das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de 

coisa não fungível, mediante certa retribuição. 3. Ante à ausência de prestação de 

serviço que implique em uma obrigação de fazer, não há fato gerador capaz de 

autorizar a cobrança do tributo. 4. O Órgão Especial deste Tribunal, em ocasião da 

análise do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70029311743, por violação ao artigo 

156, III, da Constituição Federal, reconheceu a inconstitucionalidade material do item 

3.02 da Lista anexa à Lei Complementar 116/2003, por entender que a cessão de 

direitos de uso de marcas e de sinais de propaganda não trata de prestação de 

serviços, não podendo, por essa razão, sofrer a incidência do ISS. 5. Honorários 

recursais fixados nos termos do artigo 85, §11, do CPC. 

(RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.439.642 RIO GRANDE DO SUL 

Decisão proferida pelo(a): Min. ROSA WEBER - Julgamento: 02/06/2023) 

 

17. Por fim, vale destacar a previsão da Súmula Vinculante nº 31 do STF, que 

dispõe que “É inconstitucional a incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza 

- ISS sobre operações de locação de bens móveis.”  

 

18. Nesse sentido, considerando que os direitos de imagem são definidos como 

bens móveis pela legislação e que o STF já se manifestou pela inconstitucionalidade da 

incidência do ISS sobre a locação de bens móveis, entende-se que não é possível a 

incidência do imposto sobre a cessão de direitos de imagem. 
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19. Ademais, não sendo serviço e não incidindo o ISS sobre tal cessão de 

direitos, o contribuinte não poderia ter emitido a citada nota fiscal para documentar tal 

atividade econômica. 

 

20. Diante de todo o exposto, voto pelo conhecimento do recurso de ofício e seu 

não provimento. 

 

_______________________________________________ 
Luiz Felipe Carreira Marques 

Conselheiro Relator 
 

Anexado por: LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES     Matrícula: 2423240 Data: 15/08/2023 11:00

Assinado por: LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES - 2423240
Data: 15/08/2023 11:00
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S
PROCESSO Nº 030/030743/2019 - "GRÊMIO RECREATIVO UNIDOS DO VIRADOURO"

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;
1.443ª SESSÃO                                 HORA: - 10:23h                             DATA: 23 /08/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

C O N S E L H E I R O S  P R E S E N T E S
1 .  L u i z  F e l i p e  C a r r e i r a  M a r q u e
2 .  R o d r i g o  F u l g o n i  B r a n c o
3 .  L u i z  A l b e r t o  S o a r e s  B r a n c o
4 .  E d u a r d o  S o b r a l  T a v a r e s
5 .  E r m a n o  T o r r e s  S a n t i a g o
6 .  P a u l i n o  G o n ç a l v e s  M o r e i r a  L e i t e  F i l h o
7 .  R o b e r t o  P e d r e i r a  F e r r e i r a  C u r i
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Felipe Carreira Marques 
CC, em 23 de agosto de 2023  

 

Documento assinado em 17/09/2023 22:09:39 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 3 0 7 4 3 / 2 0 1 9
"GRÊMIO RECREATIVO UNIDOS DO VIRADOURO"

Recorrente: - Secretaria Municipal de Fazenda 

Recorrido: - Grêmio Recreativo Unidos do Viradouro

Relator: Luiz Felipe Carreira Marques 

 DECISÃO: -  Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso de
ofício, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3192/2023: - ISSQN - RECURSO DE OFÍCIO -  OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
LANÇAMENTO DE OFÍCIO – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 67077 – CESSÃO DE
DIREITO DE IMAGEM – CARÁTER  PATRIMONIAL - BEM MÓVEL - NÃO INCIDÊNCIA
DO  ISS – SÚMULA VINCULANTE Nº 31 STF – EMISSÃO  DE NOTA FISCAL INDEVIDA -
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO".

CC, em 23 de agosto de 2023 
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ASSIL

Face o disposto no art. 20, inciso XXXI e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

 

ACÓRDÃO Nº 3192/2023: -"ISSQN - RECURSO DE OFÍCIO -  OBRIGAÇÃO PRINCIPAL –
LANÇAMENTO DE OFÍCIO – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 67077 – CESSÃO DE
DIREITO DE IMAGEM – CARÁTER  PATRIMONIAL - BEM MÓVEL - NÃO INCIDÊNCIA
DO  ISS – SÚMULA VINCULANTE Nº 31 STF – EMISSÃO  DE NOTA FISCAL INDEVIDA -
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO".

CC em 23 de agosto de 2023 
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 
Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/030743/2019, o qual 
foi julgado no dia 23/08/2023 e teve com decisão conhecimento e não provimento 
do recurso de ofício. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 18/09/2023                                         PROC. 030/030743/2019 - CC 

 

NOME: GRÊMIO RECREATIVO UNIDOS DO VIRADOURO  

ENDEREÇO: AV. DO CONTORNO, 16 

CIDADE:NITERÓI BAIRRO:BARRETO CEP: 24.110.205 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 20/09/2023 12:05

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 20/09/2023 12:05
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